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I. AUTORIDADES

Para o período de julho de 2007 a maio de 2008, a Comissão Geral foi instalada pelo Conselho Permanente em 12 de julho de 2007.  Em conformidade com o artigo 15 do Regulamento do Conselho, a presidência e a vice-presidência da Comissão Geral são ocupadas pelo Presidente e pelo Vice-Presidente do Conselho Permanente, respectivamente.

A Comissão Geral iniciou seus trabalhos em fevereiro de 2008.  Nos meses de fevereiro e março de 2008, foi presidida pelo Embaixador Cornelius Smith, Representante Permanente de Bahamas, ficando a Vice-Presidência a cargo do Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá.

Nos meses de abril a maio de 2008, a Presidência foi exercida pelo Embaixador Michael I. King, Representante Permanente de Barbados, e a Vice-Presidência coube ao Embaixador Denis Ronaldo Moncada, Representante Permanente da Nicarágua.

II.
ATRIBUIÇÃO DE TEMAS PARA ESTUDO DA COMISSÃO

Em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na sessão de 12 de julho de 2007, acordou que, no âmbito das funções estabelecidas no artigo 15 do Regulamento do Conselho, a Comissão Geral ficaria encarregada da consideração dos mandatos de oito resoluções aprovadas pela Assembléia Geral, incluídas no documento “Distribuição de Mandatos Atribuídos pelo Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc. 4238/07 rev. 2), e de dez relatórios anuais.


A Comissão aprovou seu plano de trabalho em 20 de fevereiro de 2008 (documento CP/CG-1718/08 rev.1, Anexo I).  Entre os meses de fevereiro e maio de 2008, a Comissão realizou dez reuniões formais, nas quais recebeu e considerou os relatórios anuais que lhe foram atribuídos e outros relatórios solicitados pela Assembléia Geral.  Ao concluir seus trabalhos em preparação do Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a Comissão Geral encaminhou à consideração do Conselho Permanente 15 projetos de resolução aprovados e um projeto de resolução que requeria consultas adicionais.

III.
SESSÕES DE TRABALHO


A Comissão, em sua sessão de 20 de fevereiro de 2008, considerou os mandatos incluídos na resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), sobre a “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” que, entre outros, determina a realização de uma sessão especial do Conselho Permanente, juntamente com organizações da sociedade civil, para examinar a contribuição dessas organizações para o fortalecimento da democracia no Hemisfério. A Comissão, depois de ouvir uma apresentação da Secretaria do Processo de Cúpulas da Secretaria-Geral, decidiu recomendar que a mencionada sessão especial, com o lema “A sociedade civil e o fortalecimento da cultura democrática”, fosse realizada em 14 de março de 2008, no âmbito da “Semana da Sociedade Civil”. O Conselho Permanente aprovou a recomendação da Comissão.


Na mesma sessão, a Comissão considerou um pedido do Governo da Venezuela para convocar o “Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais” que, em cumprimento da resolução AG/RES. 2337 (XXXVII-O/07), deveria realizar-se em Caracas, Venezuela, em 2007.  Depois de considerar os motivos que impediram que o evento fosse realizado de acordo com a previsão existente, a Comissão decidiu recomendar ao Conselho Permanente a convocação do evento para 4 de abril de 2008.  O Conselho aprovou a recomendação da Comissão e o evento foi levado a cabo nessa data, em Caracas, Venezuela.  As conclusões do evento constam no documento ROEL/doc.3/08.


A Comissão recebeu um relatório sobre a implementação de resolução “Ano Interamericano das Mulheres” [AG/RES. 2322 (XXXVII-O/07)].  A Comissão tomou nota do relatório apresentado pela Senhora Carmen Lomellin, Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), e decidiu estabelecer o “Grupo de Trabalho encarregado de Preparar um Programa de Atividades para o Ano Interamericano das Mulheres”, aberto à participação de todas as delegações e de autoridades governamentais, de organizações internacionais, da sociedade civil e do setor privado, e o encarregou de eleger suas autoridades.  Além disso, o Grupo foi incumbido de elaborar uma recomendação para a criação de um fundo específico para o financiamento das atividades relacionadas com o Ano das Mulheres e solicitou que a CIM ficasse encarregada da Secretaria do Grupo de Trabalho.


A Senhora Lomellin apresentou um relatório sobre a implementação da resolução “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero” [AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07)].  Depois de tomar nota das informações fornecidas, a Comissão decidiu recomendar ao Conselho Permanente a prorrogação do prazo para a convocação da Terceira Reunião de Ministras ou Altas Autoridades Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros.


A Comissão recebeu informações sobre a execução da resolução “Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’ (MESECVI)” [AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07)].  A Comissão tomou nota das informações fornecidas e concedeu tempo adicional à Delegação da Venezuela para oferecer data para a reunião do MESECVI, cuja realização, em sessão posterior, foi fixada para 9 e 10 de julho de 2008, em Caracas, Venezuela. Nela, se considerará e aprovará o Relatório Hemisférico da primeira rodada de avaliação multilateral do MESECVI.


Na sessão realizada em 12 de março de 2008, a Comissão considerou os relatórios anuais da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN).  Revisou e aprovou o programa para o “Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais”, realizado em Caracas, Venezuela.


Na sessão de 26 de março de 2008, a Comissão recebeu e considerou os relatórios anuais do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL).


A sessão de 09 de abril de 2008 concentrou-se na consideração dos relatórios anuais do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) e da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM). 


A Comissão recebeu e considerou também um relatório completo sobre os trabalhos que estavam sendo encaminhados pelo Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI).  A Comissão tomou nota da apresentação e dos comentários das delegações.


Antes de iniciar a consideração de projetos de resolução, a Comissão adotou uma metodologia de trabalho.  Esta consta do documento CP/CG-1727/08, que figura como Anexo II deste documento.


A Comissão deu início à consideração de propostas de resoluções para o Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. Considerou duas propostas apresentadas pela CITEL, intituladas “CITEL e a Integração dos Povos da América à Sociedade Global da Informação” e “Relatório sobre a Situação das Tecnologias da Informação e da Comunicação”.  A Comissão, depois de considerar as propostas, encarregou a Secretaria da CITEL de uni-las em um só texto e apresentá-las novamente.


A sessão de 23 de abril de 2008 recebeu o relatório anual do Tribunal Administrativo e tomou conhecimento de duas resoluções adotadas por ele.


A Comissão recebeu e considerou o relatório sobre o Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres, apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 2323 (XXXVII-O/07) (documento CP/doc.4296/08).  A Comissão tomou nota do relatório e decidiu transmitir as recomendações dele constantes à atenção do Conselho Permanente.  As recomendações ressaltam que, apesar das melhorias alcançadas no orçamento e nos recursos humanos da CIM em 2007, são ainda necessárias, entre outras, duas novas posições no nível profissional para viabilizar o pleno funcionamento do MESECVI.  Em vista do número crescente de mandatos conferidos à CIM, os Estados membros deveriam considerar o aumento do seu orçamento ordinário, além da realização de contribuições voluntárias em recursos financeiros ou humanos para apoiar seus projetos e atividades.


A Comissão recebeu e considerou também o relatório sobre a Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos das Mulheres e da Igualdade e Eqüidade de Gênero (PIA) (documento CP/doc.4298/08).  Esse relatório foi apresentado pela Secretária Executiva da CIM, em nome do Secretário-Geral e em cumprimento da resolução AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07).  A Comissão tomou nota das informações apresentadas e das observações e dos comentários dos Estados membros e decidiu transmitir ao Conselho Permanente as recomendações constantes do relatório.

As recomendações fazem referência à necessidade de identificar recursos específicos que possam ser alocados para a implementação e o acompanhamento do PIA.  A capacidade instalada da CIM é limitada, em particular quando se leva em conta o aumento nos mandatos que lhe foram atribuídos.  O fortalecimento de seus recursos humanos, técnicos e financeiros lhe permitiria desempenhar um papel constante e mais ativo na promoção, implementação e medição de resultados do PIA.  O fortalecimento da CIM, mediante a atribuição de recursos financeiros e/ou de um cargo no nível profissional, permitiria assegurar uma maior integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização. 

A sessão prosseguiu com a consideração de projetos de resolução.


Na sessão de 1º de maio de 2008, a Comissão recebeu o relatório sobre as “Melhores Práticas em Observação Eleitoral da OEA, 2004-2007” (documento CP/CG-1739/08).  O relatório apresentado pelo Diretor do Departamento de Observação e Cooperação Eleitoral, Senhor Pablo Gutiérrez, atende ao mandato da resolução AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07) e descreve em sua primeira parte as missões de observação eleitoral, seus objetivos e princípios, como têm sido estruturadas nos últimos anos, bem como a dependência encarregada de organizá-las.  A segunda parte do relatório descreve as 30 missões de observação eleitoral (MOE/OEA) mobilizadas pela OEA entre 2004 e 2007 para 14 Estados membros.  São identificados o tipo de eleição, a constituição da Missão e a duração da MOE no país.  A terceira parte descreve o quadro de base para a organização e o envio de missões de observação eleitoral, que fornece o contexto para a comparação do trabalho realizado pela Secretaria-Geral neste período e para as melhores práticas desenvolvidas na matéria.  A quarta parte do relatório identifica uma série de melhores práticas desenvolvidas pela OEA e em processo de consolidação, enquanto a quinta parte identifica algumas ações que ainda estão por serem feitas. A última seção ressalta algumas conclusões emanadas dessa análise. 

A sessão prosseguiu com a consideração de três projetos de resolução.


A sessão de 7 de maio de 2007 recebeu um relatório sobre a liberdade de comércio e investimento no Hemisfério (documento CP/CG-1741/08) e deu continuidade à consideração do projeto de resolução sobre o tema, apresentado pela Delegação do México.


A Comissão recebeu também um relatório sobre as atividades da Iniciativa Capacetes Brancos no Hemisfério para o período 2006-2008 e iniciou a consideração do projeto de resolução “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos”, apresentado pela Delegação da Argentina.


A sessão prosseguiu com a consideração de cinco projetos de resolução, sendo um deles o projeto “Seguros agropecuários: Cooperação interamericana para enfrentar uma ameaça hemisférica”, apresentado pela Delegação de Saint Kitts e Nevis.  A mesma delegação o retiraria posteriormente mediante a nota OAS/PC/001/08, datada de 12 de maio de 2008.


As sessões realizadas em 12, 15 e 19 de maio de 2008 foram destinadas exclusivamente à consideração e ao debate de propostas de resolução.  A decisão final sobre duas das propostas consideradas cabia diretamente ao Conselho Permanente e não requeriam encaminhamento posterior à Assembléia Geral.


Assim, a Comissão considerou a proposta apresentada pela Delegação da Venezuela sobre a “Convocação da Segunda Conferência de Estados Partes do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’ (MESECVI)”.  A Comissão recomendou sua aprovação ao Conselho Permanente e este a acolheu em sua sessão de 16 de maio de 2008, com a aprovação da resolução CP/RES. 937 (1651/08).


Quanto à proposta “Octogésimo Aniversário da Comissão Interamericana de Mulheres”, a delegação proponente, Antígua e Barbuda, solicitou que ela fosse considerada no âmbito do Conselho Permanente. 

IV.
RELATÓRIOS ANUAIS. 

O Conselho Permanente atribuiu à Comissão Geral a incumbência de considerar os relatórios anuais dos seguintes órgãos, organismos e entidades da Organização, a serem apresentados em conformidade com o artigo 91, f, da Carta da OEA:

1. Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

2. Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

3. Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

4. Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

5. Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)
6. Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

7. Tribunal Administrativo (TRIBAD)

8. Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

9. Instituto Indigenista Interamericano (III)

10. Secretário-Geral

Cabe mencionar que o relatório do CIDI foi apresentado ao Conselho Permanente e que o relatório do Secretário-Geral será encaminhado à Assembléia Geral.  Cabe indicar ainda que o relatório do Instituto Indigenista Interamericano (III) não foi recebido.

Segue uma breve resenha dos relatórios apresentados à Comissão Geral.
1.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)


Em sua sessão de 12 de março de 2008, a Comissão Geral recebeu a Diretora-Geral da OPAS, Doutora Mirta Roses Periago.  A Doutora Roses Periago apresentou o relatório (documento CP/doc.4272/08) que analisa, no âmbito das orientações estratégicas e programáticas para o qüinqüênio 2003-2007, definidas pelos corpos diretores da Organização, os fatos de cooperação técnica dignos de destaque, ocorridos em cumprimento do programa institucional neste período.


O relatório conclui que é essencial investir na saúde pública e no atendimento primário, mas sem esquecer as ciências, a tecnologia, a pesquisa e os recursos humanos.  Um dos desafios atuais é pôr ao alcance dos países em desenvolvimento as informações científicas e técnicas necessárias para melhorar sua situação de saúde, o que implica, por sua vez, facilitar o acesso das instituições e da população aos meios de comunicação eletrônicos e digitais.  No próximo qüinqüênio, a Organização aprofundará sua transformação institucional.  Isso lhe permitirá fortalecer-se como líder internacional na esfera da saúde e como instituição que incentiva a participação de seus Estados membros na definição das políticas sanitárias; que conta com um sistema administrativo financeiro melhorado; que aplica critérios claros de eficácia e eqüidade para a atribuição dos recursos financeiros; que conta com parcerias e associações sólidas; que tem uma articulação fluida com a OMS; que sabe coordenar o internacional, o nacional e o local na agenda de saúde; e que fomenta a participação comunitária e social.

A Comissão acordou tomar nota do relatório apresentado e das observações e recomendações das delegações e encaminhá-las ao Conselho Permanente para os propósitos estabelecidos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

2.
Observações e recomendações ao Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)


O Relatório Anual do IIN, documento CP/doc.4269/08, foi apresentado por sua Diretora-Geral, Senhora María de los Dolores Aguilar Marmolejo, em 12 de março de 2008.


O relatório completo faz referência às atividades desenvolvidas e foi elaborado com base em um diagnóstico da situação da instituição quando a Senhora Aguilar tomou posse do cargo, bem como no plano de ação elaborado a partir dos mandatos adotados pelo Conselho Diretor e que leva em conta os compromissos assumidos, priorizando aqueles que respondem à realidade da região. 

A Comissão acordou tomar nota do relatório apresentado e das observações e recomendações das delegações e encaminhá-las ao Conselho Permanente para os propósitos estabelecidos no artigo 91, f, da Carta da OEA.


3.
Observações e recomendações ao Relatório Anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)


O Relatório Anual do IICA (documento CP/doc.4270/08) foi apresentado à Comissão Geral em sua sessão de 26 de março de 2008 pelo Subdiretor Geral, Senhor Christopher Hansen. 


O Senhor Hansen informou que, entre os principais resultados do trabalho do IICA no Hemisfério, destacam-se a intensificação dos programas de capacitação empresarial para o setor privado agroalimentar, a aplicação do instrumento “Desempenho, Visão e Estratégia” (DVE) para a modernização dos serviços de sanidade agropecuária e inocuidade de alimentos dos países, a concentração da ação institucional em matéria de desenvolvimento rural com enfoque em territórios de referência selecionados e zonas de alta prioridade para os países e a identificação de necessidades em biotecnologia e biossegurança em diversos Estados membros.


Outras importantes ações técnicas foram realizadas no âmbito de diversos temas emergentes, entre eles agroturismo, agricultura orgânica, agroenergia e biocombustíveis.  Além disso, foram colocados à disposição dos Estados membros e de diferentes organismos internacionais os resultados do relatório “A agricultura frente aos novos desafios do desenvolvimento: Situação e perspectivas da agricultura e vida rural nas Américas, 2007”.


O Subdiretor também ressaltou que a gestão do conhecimento e a cooperação horizontal deram importantes frutos, graças a um intenso intercâmbio de experiências bem-sucedidas, à formação de capital intelectual e à construção de centros e serviços de informações especializados, ações que promoveram o posicionamento do Instituto como entidade facilitadora e executora de ações técnicas.

A Comissão acordou tomar nota do relatório apresentado e das observações e recomendações das delegações e encaminhá-las ao Conselho Permanente para os propósitos estabelecidos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

A Delegação de Saint Kitts e Nevis apresentou o projeto de resolução “Seguros agropecuários: Cooperação interamericana para enfrentar uma ameaça hemisférica” (CP/CG-1734/08 rev. 1), que foi retirado posteriormente pela mesma delegação.

4. Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)


O relatório anual da CITEL (documento CP/doc.4282/08) foi apresentado à Comissão Geral em sua sessão de 26 de março de 2008 pelo Secretário Executivo, Senhor Clovis Baptista, que ressaltou que a inovação tecnológica, a digitalização e a convergência das tecnologias e serviços de telecomunicações, radiodifusão e informática modificaram substancialmente as formas como os seres humanos acedem ao conhecimento e se comunicam.  É reconhecida a importância das telecomunicações, inclusive das tecnologias da informação e da comunicação (TIC), para o desenvolvimento econômico e social de todos os países e para permitir um acesso universal, sustentável, generalizado e exeqüível à informação.  No entanto, apesar do notável crescimento e expansão dos serviços de telecomunicações, inclusive das TIC, registrado na região das Américas persistem as disparidades e a diminuição do hiato digital continua sendo uma prioridade.


Neste contexto, um dos desafios que a CITEL continua enfrentando é o de continuar facilitando e promovendo o desenvolvimento harmonioso e integral das telecomunicações nas Américas, inclusive das tecnologias da informação e da comunicação, harmonizando os esforços que os Estados membros e o setor privado realizam para a consecução desses objetivos e para o benefício da sociedade. 


Destacam-se entre os resultados alcançados pela CITEL em 2007 a apresentação de 468 propostas interamericanas à Conferência Mundial de Radiocomunicações da União Internacional de Telecomunicações, o aumento de 26% aproximadamente no número de bolsas de estudo utilizadas para cursos do programa de telecomunicações da CITEL, a aprovação de diversas recomendações referentes à coordenação de normas adequadas para garantir a interoperabilidade e a introdução oportuna de tecnologias avançadas, em particular, normas para a proteção da infra-estrutura crítica, harmonização do espectro, questões de regulamentação, problemas associados à convergência das telecomunicações, e os aspectos econômicos das telecomunicações, além da organização de diversos seminários e workshops referentes a temas prioritários para os países.


O Senhor Baptista destacou que, considerando-se os mandatos recebidos, o montante que a CITEL recebe do Fundo Ordinário não é suficiente para cobrir os custos mínimos da Secretaria e, que, portanto, os fundos específicos destinados pelo regulamento ao apoio exclusivo das Comissões Consultivas Permanentes foram utilizados para fazer face a estes custos. 

A Comissão acordou tomar nota do relatório apresentado e das observações e recomendações das delegações e encaminhá-las ao Conselho Permanente para os propósitos estabelecidos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

A CITEL apresentou dois projetos de resolução intitulados “CITEL e a integração dos povos da América à sociedade global da informação” e “Relatório sobre a Situação das Tecnologias da Informação e da Comunicação”, os quais foram fundidos em um só projeto.  O projeto de resolução “CITEL e a integração dos povos da América à sociedade global da informação”, com emendas propostas por diversas delegações, foi aprovado em 23 de abril de 2008.


5.
Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

O relatório anual da CIM (CP/doc.4286/08) foi apresentado à Comissão Geral em sua sessão de 9 de abril de 2008 pela Secretária Executiva, Senhora Carmen Lomellin. 


O relatório resume as atividades da CIM entre março de 2007 e fevereiro de 2008, período em que a CIM trabalhou para promover os direitos humanos das mulheres e a eliminação da violência baseada em gênero, como tema de segurança multidimensional.  A CIM continuou trabalhando na implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e da Igualdade de Gênero (PIA) e encaminhou satisfatoriamente a Primeira Rodada de Avaliação Multilateral do MESECVI.


A CIM também realizou sua Sétima Assembléia Extraordinária de Delegadas, de 5 a 7 de novembro de 2007, a qual adotou a “Declaração de San Salvador: Gênero, Violência e HIV”, que faz um apelo aos países a que intensifiquem os esforços destinados a eliminar a violência e a discriminação contra as mulheres, adolescentes e meninas em relação ao HIV.


A Assembléia de Delegadas aprovou também resoluções sobre o financiamento de despesas de viagens e estadia das integrantes do Comitê Diretor da CIM, sobre o fortalecimento da participação e representação política da mulher nas Américas e sobre a reforma dos instrumentos jurídicos da CIM.


A Comissão acordou tomar nota do relatório apresentado e das observações e recomendações das delegações e encaminhá-las ao Conselho Permanente para os propósitos estabelecidos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

6. 
Observações e recomendações ao Relatório Anual do Tribunal Administrativo

O relatório anual do Tribunal Administrativo (CP/doc.4255/08) foi apresentado à Comissão Geral em sua sessão de 23 de abril de 2008.  A apresentação esteve a cargo do Secretário do Tribunal, advogado Reinaldo Rodríguez Gallad.


Em conformidade com o artigo III do Estatuto, o Tribunal é integrado por seis membros eleitos pela Assembléia Geral da OEA, com mandatos por períodos de seis anos e reelegíveis apenas uma vez.  A rotação dos membros é feita de maneira que a Assembléia Geral da OEA elege todos os anos um membro do Tribunal.


O Tribunal está atualmente integrado pelos Juízes:

· Albert N. J. Matthew, Presidente (Dominica)

· Alma Montenegro de Fletcher,Vice-Presidenta (Panamá) 

· Lionel Alain Dupuis (Canadá) 

· André Surena (Estados Unidos)

· Héctor Enrique Arce Zaconeta (Bolívia) 

· Agustín Gordillo (Argentina)

No período abrangido pelo relatório, o Tribunal realizou o LV Período Ordinário de Sessões, em 18 e 19 de junho de 2007, na sede da Organização, e adotou a Sentença 153 referente ao Recurso 285. 


O LVI Período Ordinário de Sessões do Tribunal reuniu-se na Cidade do Panamá, Panamá, de 9 a 11 de abril de 2008, e considerou o Recurso 287. 


O relatório também faz referência ao acordo assinado em 18 de fevereiro de 1976 pelo Diretor-Geral do então denominado Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas (hoje, Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura - IICA) e o Secretário-Geral da OEA para estender a competência do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos ao Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas (IICA).  Em conformidade com o disposto no artigo 9 do mencionado Acordo, o Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas vem depositando a soma equivalente a 50% do salário anual de um membro de pessoal de nível G-5.


Informou-se também que a Secretaria, em cumprimento de mandatos do próprio Tribunal, elaborou diversos documentos analisando a necessidade de reformar e emendar o Estatuto e o Regulamento do Tribunal Administrativo, bem como os procedimentos a serem seguidos caso esse projeto seja levado adiante.  Nessa linha de trabalho, a Secretaria preparou um projeto de reforma ao Estatuto e ao Regulamento do Tribunal e se propôs a possibilidade de avaliar os respectivos projetos de reforma e emenda do Estatuto e do Regulamento do Tribunal Administrativo no período de sessões de 2008.


O relatório do Tribunal, com vistas a garantir o correto funcionamento do Tribunal Administrativo, ressalta também a conveniência de se revisar as condições trabalhistas do pessoal de sua Secretaria, reiterando a necessidade de que seus cargos sejam regularizados e de que a Secretaria-Geral seja alertada sobre os prejuízos iminentes que a prolongação indefinida da situação trabalhista atual do pessoal da Secretaria acarreta para o Tribunal Administrativo e para a Organização em geral. Nesse sentido, o Tribunal exortou a Secretaria-Geral a que, dentro do orçamento-programa da Organização, preveja o ajuste orçamentário do Tribunal Administrativo como conseqüência da atualização do cargo do Secretário do Tribunal em nível P-5 de confiança e solicitou que se preveja o ajuste orçamentário do Tribunal Administrativo a fim de restabelecer o cargo de categoria G-6, correspondente a Assistente do Tribunal. 


A Comissão acordou tomar nota do relatório apresentado e das observações e recomendações das delegações e encaminhá-las ao Conselho Permanente para os propósitos estabelecidos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

V.
PROJETOS DE RESOLUÇÃO A SEREM TRANSMITIDOS À ASSEMBLÉIA GERAL


Antes de iniciar a consideração dos projetos de resolução a serem encaminhados ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, a Comissão adotou uma metodologia, publicada como documento CP/CG-1727/08.

A Comissão Geral recebeu um total de 20 projetos de resolução para sua consideração. Destes, 19 considerados, 15 dos quais foram acordados em sua totalidade, um foi encaminhado ao Conselho Permanente, dois foram fundidos em um só texto, um ainda está pendente de consultas adicionais entre as delegações e um foi retirado.  Outros dois projetos de resolução apresentados à Comissão requeriam ação do Conselho Permanente.  Um já foi aprovado e o outro será considerado depois da Assembléia Geral.  Uma tabela com os projetos de resolução, os documentos correspondentes e seu estado nesta data figura neste relatório como Anexo III.

ANEXO I


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CG-1718/08 rev.1



26 fevereiro 2008


COMISSÃO GERAL
Original: espanhol

PLANO DE TRABALHO DA COMISSÃO GERAL

PARA 2008

(Aprovado pela Comissão em sua sessão realizada em 20 de fevereiro de 2008)

PLANO DE TRABALHO DA COMISSÃO GERAL

PARA 2008


A Comissão Geral é uma comissão de caráter permanente do Conselho Permanente da Organização, constituída por um Representante de cada Estado membro.  O Presidente e Vice-Presidente do Conselho Permanente são, respectivamente, o Presidente e Vice-Presidente da Comissão Geral.  As funções da Comissão estão estabelecidas no artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente.


Este Projeto de Plano de Trabalho para 2008 é apresentado à consideração dos membros da Comissão Geral para ajudar no estudo oportuno e eficaz dos assuntos de sua competência.

I.  INTRODUÇÃO

O artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente atribui à Comissão Geral as seguintes funções:


a)
assessorar o Conselho Permanente e o seu Presidente em assuntos da competência do Conselho que, não tendo sido atribuídos a outras comissões, o tenham sido a esta Comissão;


b)
considerar e formular ao Conselho Permanente, ao seu Presidente e aos presidentes das comissões, recomendações sobre o desenvolvimento e a coordenação dos seus respectivos trabalhos, para o que poderá criar uma subcomissão de coordenação presidida pelo Presidente da Comissão e constituída pelos mencionados presidentes;


c)
examinar periodicamente, por mandato do Conselho Permanente, a prática dos procedimentos e métodos de trabalho, a fim de conseguir o maior grau de eficiência possível e o melhor aproveitamento do tempo em suas atividades;


d)
considerar os relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades a que se refere o artigo 91, f, da Carta, com exceção dos que neste Regulamento são atribuídos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, bem como submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes;

e)
considerar outros relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades, bem como os relatórios apresentados pelas unidades da Secretaria-Geral;

f)
elaborar projetos de resolução sobre temas que o Conselho Permanente lhe atribuir ou que não correspondam a outras comissões permanentes; e


g)
as demais funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho Permanente.

Este Projeto de Plano de Trabalho propõe atividades a realizar e um projeto de calendário para cumprir os mandatos atribuídos à Comissão Geral, sem desconhecer que durante o curso do ano podem ser a ela atribuídos a consideração de outros assuntos, segundo dispõe o artigo acima mencionado.

II.  RESOLUÇÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL ATRIBUÍDAS À COMISSÃO GERAL
/

O Conselho Permanente atribuiu à Comissão Geral a consideração dos mandatos das seguintes resoluções, aprovadas pela Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões:


1.
AG/RES. 2301 (XXXVII-O/07), Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério


2.
AG/RES. 2319 (XXXVII-O/07), Celebração do Centenário da Sede da OEA


3.
AG/RES. 2322 (XXXVII-O/07), Ano Interamericano das Mulheres


4.
AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07), Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero


5.
AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana


6.
AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07), Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”


7.
AG/RES. 2337 (XXXVII-O/07), Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Hemisfério


8.
AG/RES. 2344 (XXXVII-O/07), Participação do cidadão e fortalecimento da democracia nas Américas

III.  OUTRAS RESPONSABILIDADES ATRIBUÍDAS À COMISSÃO GERAL
/
O Conselho Permanente atribuiu à Comissão Geral a consideração dos relatórios anuais dos seguintes órgãos, organismos e entidades da Organização, a serem apresentados em conformidade com o artigo 91, f, da Carta da OEA:


a)
Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)


b)
Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)


c)
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)


d)
Tribunal Administrativo (TRIBAD)


e)
Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)


f)
Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)


g)
Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)


h)
Instituto Indigenista Interamericano (III)


i)
Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

Com relação aos prazos para a apresentação de relatórios, cumpre mencionar que o artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente estabelece o seguinte: “Os relatórios anuais e especiais que devem ser apresentados pelos órgãos, organismos e entidades da Organização, em cumprimento do artigo 91, f, da Carta, deverão ser entregues ao Conselho Permanente por intermédio do Secretário-Geral pelo menos 90 dias antes do início de cada período ordinário de sessões da Assembléia Geral.”; “O Conselho Permanente só examinará os relatórios que tiverem sido apresentados no decorrer dos prazos regulamentares e submeterá à consideração da Assembléia Geral suas observações e recomendações. Os relatórios examinados serão distribuídos como documentos de referência.”; “No caso de relatórios apresentados fora de prazo, o Conselho Permanente notificará à Assembléia Geral do descumprimento do respectivo órgão, organismo ou entidade da Organização e recomendará as medidas que promovam o cumprimento destas normas podendo, além disso, formular observações e recomendações sobre matérias de fundo do relatório apresentado extemporaneamente”; e “Em todos os casos, as observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os respectivos relatórios serão remetidas aos Governos dos Estados membros pelo menos 30 dias antes do início do período ordinário de sessões da Assembléia Geral, em conformidade com o disposto no artigo 39 do Regulamento da Assembléia Geral”. 

Portanto, para cumprir às disposições vigentes, os relatórios deverão ser entregues o mais tardar até 3 de março de 2008.  Propõe-se o seguinte cronograma para a consideração dos relatórios:


Fevereiro-Março de 2008 – A Comissão Geral reúne-se para considerar os relatórios anuais recebidos e os projetos de resolução propostos

Abril de 2008 – A Comissão Geral prepara suas observações e recomendações sobre os relatórios anuais

30 de abril de 2008 – A Comissão Geral apresenta suas observações e recomendações ao Conselho Permanente

IV.  ATIVIDADES DA COMISSÃO GERAL

E CRONOGRAMA DE TRABALHO PARA 2008

	RESOLUÇÃO
	MANDATO
	PRAZO E ATIVIDADE

	AG/RES. 2301 (XXXVII-O/07) 

Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério

	2.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre os desenvolvimentos relativos a este assunto.
	30 de abril de 2008:

A Comissão Geral informa o Conselho Permanente.

	AG/RES. 2319 (XXXVII-O/07) 

Celebração do Centenário da Sede da OEA


	4.
Solicitar ao Conselho Permanente que preste o apoio necessário para a implementação desta resolução e apresente um relatório a respeito à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.
	26 de março de 2008:

A Comissão Geral recebe um relatório de adiantamento sobre a implementação do plano.

30 de abril de 2008:

A Comissão Geral informa o Conselho Permanente.




	5.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que levem a cabo as atividades mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no programa-orçamento da Organização dos Estados Americanos e outros recursos.

6.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente um informe sobre a implementação desta resolução ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


	Fevereiro de 2008:

A Comissão Geral instala o grupo de trabalho, cuja secretaria estará a cargo da Secretária Executiva da CIM.

Março de 2008:

A Comissão Geral recebe um relatório de adiantamento sobre os trabalhos do grupo de trabalho e sobre o Fundo Específico criado para financiar as atividades do Ano Interamericano das Mulheres (2010).

30 de abril de 2008

A Comissão Geral informa o Conselho Permanente.


	


	
b)
continue promovendo, com o apoio da CIM, a plena implementação do PIA a fim de alcançar a integração da perspectiva de gênero em todos os programas e políticas da Organização dos Estados Americanos;

g)
informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, em coordenação com a CIM, sobre a execução do Programa Interamericano e desta resolução pelos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano.


	Fevereiro de 2008 

O Secretário-Geral apresenta um relatório de acompanhamento ao Conselho Permanente por meio da Comissão Geral, bem como uma proposta de data para a Terceira Reunião de Ministras ou Altas Autoridades Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros e uma proposta de agenda.

Março-abril de 2008

A Comissão Geral recebe e considera o relatório da Secretaria-Geral sobre o acompanhamento da implementação de mandatos e o respectivo projeto de resolução.

30 de abril de 2008 

A Comissão Geral apresenta observações e recomendações ao Conselho Permanente.


	

	AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07) 

Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática

Interamericana


	1.
Reconhecer o importante papel da participação da sociedade civil na consolidação da democracia representativa e que essa participação é um dos elementos vitais para o sucesso de políticas de desenvolvimento e, nesse sentido, instruir o Conselho Permanente a convocar uma sessão extraordinária com organizações da sociedade civil, no termos das “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99), a fim de examinar a contribuição dessas organizações para o fortalecimento de uma cultura democrática no Hemisfério, em conformidade com o artigo 26 da Carta Democrática Interamericana.

2.
Reafirmar, para o que for aplicável, os mandatos constantes das resoluções AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana” e AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”.

3.
Encarregar o Conselho Permanente de:

· examinar os principais desafios da governabilidade democrática, especialmente os relacionados com o fortalecimento das instituições democráticas e com a promoção do desenvolvimento econômico e social; e

· realizar uma reunião na primeira metade de cada ano para examinar as atividades empreendidas pela Organização no ano precedente destinadas a promover e fortalecer a democracia.

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de coordenar as atividades e programas dos diversos escritórios da Secretaria-Geral relacionados com a promoção da democracia, em conformidade com a Carta Democrática Interamericana, a fim de serem mais eficientes no cumprimento dos mandatos da agenda interamericana.

8.
Recomendar à Secretaria-Geral que apóie os Poderes Legislativos dos Estados membros em seus esforços de modernização e fortalecimento institucional, bem como a cooperação interparlamentar e o diálogo para o tratamento legislativo dos temas prioritários da agenda interamericana.

9…

10.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente um relatório ao Conselho Permanente em todos os casos em que sua atuação seja prevista pela Carta da Organização dos Estados Americanos e pela Carta Democrática Interamericana.

11.
Solicitar à Secretaria-Geral que prepare um relatório para a consideração do Conselho Permanente, o qual contenha as melhores práticas obtidas das Missões de Observação Eleitoral da OEA, realizadas nos últimos três anos anteriores à aprovação desta resolução sobre as últimas missões de observação eleitoral da OEA, que contenha as melhores práticas, para a posterior consideração do Conselho Permanente.

12.
Reafirmar o mandato constante da resolução AG/RES. 2195 (XXXVI-O/06), “Fortalecimento dos partidos e de outras organizações políticas para a governabilidade democrática”.

13….

14.
Assegurar-se de que as ações e programas propostos nesta resolução sejam realizados de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

15.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe ao Conselho Permanente sobre o cumprimento desta resolução.

16.
Encarregar o Conselho Permanente de apresentar relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.


	Fevereiro de 2008

A Comissão Geral considera a data, a agenda e oradores convidados para a sessão extraordinária com as organizações da sociedade civil e apresenta suas recomendações ao Conselho Permanente.

Março de 2008

· A Comissão Geral recebe o relatório sobre as melhores práticas obtidas pelas Missões de Observação Eleitoral da OEA.

· O Secretário-Geral apresenta o relatório mencionado no parágrafo dispositivo 10 e outros desta resolução.

Abril de 2008

O Secretário-Geral informa sobre as medidas adotadas em cumprimento dos mandatos das resoluções AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2195 (XXXVI-O/06) e apresenta propostas para sua consideração. 

· A Comissão Geral recebe e considera documentos sobre desafios à governabilidade democrática

· A Comissão Geral considera elementos relacionados com a reunião que o Conselho Permanente realizará para examinar as atividades desenvolvidas pela Organização para promover e fortalecer a democracia.

Abril de 2008

A Comissão Geral considera o relatório e qualquer projeto de resolução que for apresentado.

30 de abril de 2008

A Comissão Geral apresenta observações e recomendações ao Conselho Permanente.



	AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07) 

Mecanismos de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a violência contra a mulher “Convenção de Belém do Para”


	
10.
Tomar nota do relatório do Conselho Permanente sobre as atividades desenvolvidas pelo Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI).


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que dê acompanhamento ao cumprimento desta resolução e informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o funcionamento do MESECVI e os resultados da primeira rodada de avaliação multilateral.


	Fevereiro de 2008

· A Comissão Geral considera a sede, data e agenda da Segunda Conferência de Estados Partes da Convenção do Pará e apresenta sua recomendação ao Conselho Permanente.

30 de abril de 2008

A Comissão Geral apresenta suas observações e recomendações ao Conselho Permanente.



	AG/RES. 2337 (XXXVII-O/07) 

Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Hemisfério


	8.
Encarregar a Secretaria-Geral de incluir em seus relatórios de atividades sobre promoção da democracia o progresso no cumprimento deste mandato.

9. Agradecer o Governo de El Salvador pela realização da Quarta Reunião Interamericana de Autoridades Eleitorais.  Solicitar ao Conselho Permanente que convoque um Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais, a realizar-se em Caracas, Venezuela, no último trimestre de 2007, com o objetivo de intercambiar experiências e melhores práticas nos países do Hemisfério sobre, entre outros, sistemas de identificação dos eleitores, processos de inscrição de votantes e sistemas eleitorais automatizados, e cujas conclusões deverão ser apresentadas à Quinta Reunião Interamericana de Autoridades Eleitorais.
10. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, que será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

	Fevereiro de 2008

· A Comissão Geral considera a data, formato e programa para o Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais e apresenta uma recomendação ao Conselho Permanente.

Abril de 2008

A Comissão Geral considera o relatório e qualquer projeto de resolução que for apresentado.

30 de abril de 2008 

A Comissão Geral apresenta observações e recomendações ao Conselho Permanente.



	AG/RES. 2344 (XXXVII-O/07) 

Participação cidadã e fortalecimento da democracia nas Américas


	3.
Solicitar ao Conselho Permanente que, com o apoio da Subsecretaria de Assuntos Políticos, realize uma sessão especial, convidando amplos setores da sociedade, a fim de intercambiar experiências sobre as diferentes modalidades que se desenvolvem nos países membros para promover a participação cidadã em todas as atividades da sociedade. 

4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 


	Março de 2008

A Comissão Geral considera a data, a agenda e oradores convidados para a sessão especial e apresenta uma recomendação ao Conselho Permanente.

Abril de 2008

A Comissão Geral considera o relatório e qualquer projeto de resolução que for apresentado.




	V.  CALENDÁRIO DE REUNIÕES PARA 2008
/


	Fevereiro-Maio de 2008



	20 de fevereiro de 2008 

14h30 – 17h30
	Consideração do Projeto de Plano de Trabalho da Comissão para 2008

· AG/RES. 2327:  A Comissão Geral considera a data, a agenda e oradores convidados para a sessão extraordinária com as organizações da sociedade civil.  Apresentará suas recomendações ao Conselho Permanente.
-
AG/RES. 2322:  A Comissão Geral instala o grupo de  trabalho, cuja secretaria estará a cargo da Secretária Executiva da CIM.

· AG/RES. 2324:  A Comissão Geral recebe e considera o relatório de acompanhamento da Secretaria-Geral sobre a implementação dos mandatos conferidos e sobre a convocação da Terceira Reunião de Ministras ou Altas Autoridades Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados membros.

· AG/RES. 2330:  A Comissão Geral considera a sede, data e agenda da Segunda Conferência de Estados Partes da Convenção de Belém do Pará e apresenta sua recomendação ao Conselho Permanente.

· AG/RES. 2337:  A Comissão Geral considera a data, formato e programa para o Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais e apresenta uma recomendação ao Conselho Permanente.


	5 de março de 2008

10h00 – 13h00


	-
AG/RES. 2327: O Secretário-Geral informa sobre as medidas adotadas em cumprimento dos mandatos das resoluções AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2195 (XXXVI-O/06) e apresenta propostas para sua consideração. O relatório incluirá os resultados dos esforços de coordenação realizados pelo Secretário-Geral com outras organizações regionais e sub-regionais e a sociedade civil para os fins estabelecidos.

-
A Comissão Geral considera elementos relacionados com a reunião que o Conselho Permanente realizará para examinar as atividades desenvolvidas pela Organização para promover e fortalecer a democracia.

-
AG/RES. 2344:  A Comissão Geral considera a data, a agenda e os oradores convidados à sessão especial do Conselho Permanente para intercambiar experiências sobre as diferentes modalidades que se desenvolvem nos países membros para promover a participação do cidadão em todas as atividades da sociedade.



	12 de março de 2008

15h00 – 18h00


	O Secretário-Geral apresenta relatórios sobre:

i. Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres; 

ii. Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher;

iii. Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero;

iv. Programa de Capacitação em Análise de Gênero da OEA.

A Comissão Geral considera os seguintes relatórios anuais:

i.
Instituto interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

ii.
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

iii. Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)



	26 de março de 2008

15h00 – 18h00
	· AG/RES. 2319: A Secretaria-Geral apresenta o plano integral elaborado pela Comissão para a Celebração do Centenário da Sede da Organização e sobre os recursos mobilizados para levar a cabo as atividades programadas.

A Comissão Geral considera os seguintes relatórios anuais:

i.
Tribunal Administrativo (TRIBAD)

ii. Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)

iii. Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)



	9 de abril de 2008

15h00 – 18h00
	-
AG/RES. 2322: A Comissão Geral recebe um relatório de adiantamento sobre os trabalhos do grupo de trabalho e sobre o Fundo Específico criado para financiar as atividades do Ano Interamericano das Mulheres (2010).

-
AG/RES. 2324: A Comissão Geral recebe e considera o relatório da Secretaria-Geral sobre o acompanhamento da implementação de mandatos e o respectivo projeto de resolução.

-
AG/RES. 2337: O Secretário-Geral apresenta o relatório mencionado no parágrafo dispositivo 10 e o referente às melhores práticas de observações eleitorais e outros encarregados nesta resolução.

-
AG/RES. 2301: A Comissão Geral considera um relatório sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério e o projeto de resolução, se houver.

A Comissão Geral considera os seguintes relatórios anuais:

i.
Instituto Indigenista Interamericano (III)

ii.
Instituto Pan-Americano de Geografia e História 
(IPGH)

iii.
Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

iv. Secretário-Geral



	23 de abril de 2008

15h00 – 18h00


	A Comissão Geral considera todos os relatórios e anteprojetos de resolução não considerados anteriormente.

	30 de abril de 2008


	A Comissão Geral apresenta ao Conselho Permanente relatórios, observações e recomendações sobre todos os mandatos que lhe foram conferidos.
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PLANO DE TRABALHO DA COMISSÃO GERAL

PARA A APRESENTAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO

QUE SERÃO SUBMETIDOS AO TRIGÉSIMO OITAVO PERÍODO ORDINÁRIO

DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Documento apresentado pela Presidência)

I.  MANDATOS

Em conformidade com os artigos 16 do Regulamento do Conselho Permanente, a Comissão Geral tem as seguintes funções: 


a)
assessorar o Conselho Permanente e o seu Presidente em assuntos da competência do Conselho que, não tendo sido atribuídos a outras comissões, o tenham sido a esta Comissão;


b)
considerar e formular ao Conselho Permanente, ao seu Presidente e aos presidentes das comissões, recomendações sobre o desenvolvimento e a coordenação dos seus respectivos trabalhos, para o que poderá criar uma subcomissão de coordenação presidida pelo Presidente da Comissão e constituída pelos mencionados presidentes;


c)
examinar periodicamente, por mandato do Conselho Permanente, a prática dos procedimentos e métodos de trabalho, a fim de conseguir o maior grau de eficiência possível e o melhor aproveitamento do tempo em suas atividades;


d)
considerar os relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades a que se refere o artigo 91, f, da Carta, com exceção dos que neste Regulamento são atribuídos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, bem como submeter ao Conselho Permanente relatórios com suas observações e recomendações e os projetos de resolução pertinentes;

e)
considerar outros relatórios apresentados pelos órgãos, organismos e entidades, bem como os relatórios apresentados pelas unidades da Secretaria-Geral;

f)
elaborar projetos de resolução sobre temas que o Conselho Permanente lhe atribuir ou que não correspondam a outras comissões permanentes; e


g)
as demais funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho Permanente.

Cumpre também mencionar que, segundo o artigo 13 do Regulamento, as comissões poderão criar subcomissões e grupos de trabalho, devendo precisar seu mandato em cada caso.

À guisa de referência para os projetos de resolução que venham a ser apresentados à Comissão Geral, cumpre recordar que o Conselho Permanente, em cumprimento do artigo 30 de seu Regulamento, decidiu, na sessão realizada em 12 de julho de 2007, que a Comissão Geral, em cumprimento do artigo 16 antes mencionado, teria a seu cargo dar seguimento aos mandatos das seguintes resoluções adotadas pela Assembléia Geral em Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões (CP/doc.4238/07 rev. 2):

1. AG/RES. 2301 (XXXVII-O/07) “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”

2. AG/RES. 2319 (XXXVII-O/07) “Celebração do Centenário de Sede da Organização dos Estados Americanos”

3. AG/RES. 2322 (XXXVII-O/07) “Ano Interamericano das Mulheres”

4. AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07) “Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero”

5. AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07) “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”

6. AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07) “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’”

7. AG/RES. 2337 (XXXVII-O/07) “Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Hemisfério”

8. AG/RES. 2344 (XXXVII-O/07) “Participação do cidadão e fortalecimento da democracia nas Américas”

II.  PLANO DE TRABALHO – PROJETOS DE RESOLUÇÃO

Com o objetivo de tornar mais eficientes os trabalhos da Comissão no tocante à apresentação e negociação de projetos de resolução a serem transmitidos ao Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a Presidência toma a liberdade de apresentar algumas sugestões, Anexo I, as quais, conforme se está aplicando em outras Comissões do Conselho Permanente, poderiam servir de guia para avançar as tarefas da Comissão.  No Anexo II figura uma tabela que servirá para dar seguimento às propostas que forem apresentadas à consideração da Comissão e que indica os projetos recebidos até esta data.


Embaixador Michael I. King 


Representante Permanente de Barbados 


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente da Comissão Geral

Anexo I

SUGESTÕES PARA A APRESENTAÇÃO E NEGOCIAÇÃO DE

PROJETOS DE RESOLUÇÃO NA COMISSÃO GERAL

(2008)

Figuram, a seguir, sugestões que poderiam servir como diretrizes básicas para a apresentação e negociação de resoluções: 

· Fixar 28 de abril como prazo para a apresentação de projetos de resolução

· Contar com projetos de resolução mais sucintos, com objetivos claros e mandatos e resultados específicos:

· Reduzir o número de parágrafos preambulares

· Reduzir o número de parágrafos resolutivos

· Reduzir ao mínimo o número de parágrafos quando se trate de resoluções cujo objetivo seja somente a renovação de mandatos

· Evitar repetições desnecessárias de parágrafos iguais em diversas resoluções

· Adotar formas padrão para os parágrafos resolutivos nos quais se solicita a apresentação de relatórios

· Considera-se importante manter as exortações a assinar e ratificar instrumentos internacionais ou aderir aos mesmos e se examinará a viabilidade de fazer isso em uma única resolução

· Contar com uma resolução omnibus para o acompanhamento do trabalho dos órgãos, organismos e entidades cujos relatórios deve receber a Comissão Geral.

· As resoluções que contiverem novos mandatos com implicações orçamentárias serão encaminhadas à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP).

· Algumas resoluções poderão ser apresentadas cada dois ou três anos, em vez de cada ano.

· Buscar a forma de agrupar resoluções por áreas temáticas semelhantes, fundindo textos em pequenas resoluções omnibus.

· No processo de negociação, as delegações, se o considerarem conveniente, procurarão chegar a acordos em consultas informais, antes de iniciar discussões formais.

· No processo de negociação, agrupar as resoluções a considerar por áreas temáticas mais semelhantes.

Anexo II

TABELA DE ACOMPANHAMENTO DOS PROJETOS DE RESOLUÇÕES APRESENTADOS À COMISSÃO GERAL 

(2008)

	TÍTULO - PAÍS(ES) PROPONENTE(S)
	DOCUMENTO
	DATA DE CONSIDERAÇÃO
	DATA DE ENVIO AO CONSELHO PERMANENTE 
	COMENTÁRIOS

	CITEL e a integração dos povos da América na Sociedade Global da Informação 

Apresentado pela CITEL 


	CP/CG-1725/08
	
	
	

	Relatório sobre a situação das tecnologias da informação e comunicação (ICT)

Apresentado pela CITEL


	CP/CG-1726/08
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COMISSÃO GERAL
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QUADRO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO CONSIDERADOS PELA

COMISSÃO GERAL DO CONSELHO PERMANENTE PARA SEREM

TRANSMITIDOS AO CONSELHO PERMANENTE E AO

TRIGÉSIMO OITAVO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA

ASSEMBLÉIA GERAL

(22 de maio de 2008)

QUADRO DE PROJETOS DE RESOLUÇÃO CONSIDERADOS PELA COMISSÃO GERAL DO CONSELHO PERMANENTE PARA SEREM TRANSMITIDOS AO CONSELHO PERMANENTE E AO TRIGÉSIMO OITAVO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

	TÍTULO DO PROJETODE RESOLUÇÃO
	APRESENTADO POR
	NÚMERO DO DOCUMENTO
	APROVADO PELA CG
	APROVADO PELO CP
	OBSERVAÇÕES

	CITEL e a integração dos povos da América à sociedade global da informação


	CITEL
	CP/CG.1725/08

CP/CG.1725/08 rev. 1

CP/CG.1725/08 rev. 2

CP/CG.1725/08 rev. 3


	23 abril 2008


	16 maio 2008
	

	Relatório sobre as tecnologias da informação e comunicação (TIC)


	CITEL
	CP/CG-1726/08
	
	16 maio 2008
	Se fundiu em um só projeto, no CP/CG-1725/08



	Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério


	México
	CP/CG.1730/08

CP/CG.1730/08 rev.1


	7 maio 2008
	
	

	Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

	México
	CP/CG-1731/08

CP/CG-1731/08 rev.1

CP/CG-1731/08 rev.2
	1o maio 2008
	16 maio 2008
	

	Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero
	Colômbia
	CP/CG-1733/08

CP/CG-1733/08 rev.1

CP/CG-1733/08 rev.2


	12 maio 2008
	21 maio 2008
	

	Seguros agropecuários: Cooperação interamericana para enfrentar uma ameaça hemisférica
	IICA

Saint Kitts e Nevis
	CP/CG-1734/08

CP/CG-1734/08 rev. 1

CP/CG-1734/08 rev. 2
	
	
	A Delegação de Saint Kitts e Nevis retirou o projeto de resolução mediante a nota de 12 de maio de 2008, documento CP/CG-1753/08.



	Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos

	Argentina
	CP/CG-1735/08

CP/CG-1735/08 rev. 1

CP/CG-1735/08 rev. 2


	12 maio 2008
	16 maio 2008
	

	Força-Tarefa Humanitária “Simón Bolívar”
	Venezuela
	CP/CG-1736/08

CP/CG-1736/08 rev. 1
CP/CG-1736/08 rev. 2

	7 maio 2008
	16 maio 2008
	

	Construindo uma cidadania juvenil com direitos, responsabilidades e cultura de paz

Novo título:  Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico ilícito de crianças e adolescentes

	Uruguai
	CP/CG-1737/08

CP/CG-1737/08 rev. 1

CP/CG-1737/08 rev. 2

CP/CG-1737/08 rev. 3

CP/CG-1737/08 rev. 4
	PENDENTE
	PENDENTE
	O projeto de resolução com um novo título continuará sendo considerado pela Assembléia Geral em Medellín.

	Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Hemisfério
	Venezuela
	CP/CG-1742/08

CP/CG-1742/08 rev. 1

CP/CG-1742/08 rev. 2


	15 maio 2008
	21 maio 2008
	

	Fortalecimento do papel que desempenham as instituições nacionais de promoção e proteção dos direitos humanos na Organização dos Estados Americanos


	Canadá
	CP/CG-1743/08

CP/CG-1743/08 rev. 1

CP/CG-1743/08 rev. 2

CP/CG-1743/08 rev. 3


	19 maio 2008
	21 maio 2008
	

	Direitos humanos e mudança climática nas Américas


	Argentina
	CP/CG-1744/08

CP/CG-1744/08 rev. 1

CP/CG-1744/08 rev. 2

CP/CG-1744/08 rev. 3

CP/CG-1744/08 rev. 4


	19 maio 2008
	21 maio 2008
	A Comissão aprovou, ad referendum das delegações das Bahamas e dos Estados Unidos. Ambas delegações retiraram suas reservas durante a sessão do Conselho Permanente.



	Nomeação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização dos Estados Americanos

	Canadá
	CP/CG-1746/08

CP/CG-1746/08 rev. 1

CP/CG-1746/08 rev. 2


	15 maio 2008
	21 maio 2008
	

	Apoio ao fortalecimento da estabilidade política e desenvolvimento socioeconômico do Haiti


	Haiti
	CP/CG-1747/08

CP/CG-1747/08 rev. 1

CP/CG-1747/08 rev. 2


	12 maio 2008
	21 maio 2008
	

	Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana


	Canadá
	CP/CG-1749/08

CP/CG-1749/08 rev. 1

CP/CG-1749/08 rev. 2


	19 maio 2008
	21 maio 2008
	

	Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas 


	Colômbia
	CP/CG-1750/08

CP/CG-1750/08 rev. 1

CP/CG-1750/08 rev. 2
	19 maio 2008
	21 maio 2008
	

	Apoio à Comissão Interamericana de Mulheres


	Antigua e Barbuda
	CP/doc.4304/08

CP/doc.4304/08 rev.1


	12 maio 2008
	16 maio 2008
	

	Octogésimo aniversário da CIM


	Antigua e Barbuda
	CP/doc.4307/08
	
	PENDENTE 
	Em 12 de maio de 2008, a Delegação de Antígua e Barbuda solicitou que este projeto de resolução fosse considerado pelo Conselho Permanente.


	Criação do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos


	Colômbia
	CP/doc.4311/08

CP/doc.4311/08 rev.1

CP/doc.4311/08 rev.2


	19 maio 2008
	21 maio 2008
	

	Convocação da Segunda Conferência dos Estados Partes do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a mulher, “Convenção de Belém do Pará”
	Venezuela
	CP/doc.4312/08

CP/doc.4312/08 rev. 1
	15 maio 2008
	16 maio 2008
	Esta resolução compreende uma decisão adotada pelo Conselho Permanente e não requer ação pela Assembléia Geral.
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�.	Distribuição de mandatos conferidos pela Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões (aprovados pelo Conselho Permanente em 12 de julho de 2007), documento CP/doc.4238/07 rev. 2.


�.	Distribuição de mandatos aprovados pelo Conselho Permanente em 12 de julho de 2007, documento CP/doc.4238/07 rev. 2


	�.	Este calendário está sujeito a modificações à medida que forem programadas outras reuniões para dar acompanhamento aos temas constantes do plano de trabalho e para abordar outros assuntos que possam ser encaminhados à consideração da Comissão, em conformidade com o artigo 16 do Regulamento do Conselho Permanente.





